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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL  -  INDENIZAÇÃO  -  DANO
MORAL  -  IMPUTAÇÃO  DE  CRIME  –  DIREITO  À
REPARAÇÃO  CIVIL  FUNDAMENTADA  EM
CONDIÇÕES A SEREM APURADAS EM SEDE DE
AÇÃO  PENAL  – LAPSO  PRESCRICIONAL  QUE
SOMENTE TEM INÍCIO DEPOIS DO TRÃNSITO EM
JULGADO DA SENTENÇA PENA ABOSOLUTÓRIA -
INTELIGÊNCIA DO ART. 200 DO CÓDIGO CIVIL –
PRESCRIÇÃO  AFASTADA  -  ENTENDIMENTO
PACIFICADO NO STJ -  APLICAÇÃO DO DISPOSTO
NO ART.  557,  §1º-A,  do  CPC - PROVIMENTO DO
APELO.

  Consoante  pacífica  jurisprudência  do  Colendo
Superior Tribunal de Justiça, nas hipóteses de ação
de  indenização  por  danos  morais  amparada  em
imputação indevida da prática de crime,  e havendo
instauração da ação penal, o termo inicial do prazo de
prescrição de que trata o art. 206 , § 3º , V do Código
Civil deve ser a data do trânsito em julgado da ação
criminal,  e  não  a  data  em que ocorreram os  fatos
denunciados. 

  Com efeito, quando a ação se originar de fato que
deva  ser  apurado  no  juízo  criminal,  não  correrá  a
prescrição  antes  da  respectiva  sentença  definitiva.
Inteligência do art. 200 do Código Civil .  
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VISTOS, etc.

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por  ARIMARCEL PADILHA
DE CASTRO em face da sentença de fls. 490/491 que, nos autos da Ação de
Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais,  judicializada  em  desfavor  de
RONALDO ARAÚJO CORREIA, acolheu a preliminar de prescrição do direito do
autor, nos termos do art. 206, § 3º, inciso V, do Código Civil de 2002, extinguindo a
ação.

Irresignada,  o  impetrante  recorreu  (fls.  498/523).  Sustentou,  que
houve em desacerto o juízo a quo, vez que sua pretensão de reparação civil não
restou prescrita, porquanto o lapso prescricional ficou interrompido, por força do
disposto no art. 200 do CC, somente tendo início depois do trânsito em julgado da
sentença  penal  absolutória,  o  que  ocorreu  somente  em  20/07/2007.  Ao  final,
pugnou pela reforma da sentença recorrida.

Devidamente intimada, a parte recorrida apresentou contrarrazões,
pugnando pelo desprovimento do apelo (fls. 533/537).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça
opinou pelo provimento do apelo,  afastando a prescrição,  com  o consequente
retorno  dos  autos  ao  juízo  de  origem  para  que  seja  analisado  o  mérito  da
demanda, (fls. 543/545).

É o relatório.  FUNDAMENTAÇÃO.

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.

A parte autora ajuizou a presente ação objetivando a condenação
da demandada ao pagamento de indenização a título de danos morais e materiais,
amparando sua pretensão no fato de o demandado ter lhe acusado de prática de
crime de estelionato, prevaricação e falsidade ideológica.

Em que pesem os fundamentos da douta sentença guerreada, tenho
que não esteja prescrita a pretensão indenizatória. 

Com efeito, não se controverte sobre a aplicação à espécie da regra
do art. 206, § 3º, inciso V, do Código Civil de 2002, a qual prevê o prazo de 03
(três) anos para o lesado propor ação civil de reparação de danos. 

A controvérsia reside no termo inicial do prazo prescricional, se da
data do evento danoso ou do trânsito em julgado da ação penal que apurava a
prática do crime imputado ao recorrente, diante do disposto no art. 200 do Código
Civil1. Ou seja, se nas hipóteses de ação civil amparada na imputação indevida da
prática de crime deve-se ou não aguardar o término da investigação e/ou ação
criminal. 

1  Art. 200. Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a
prescrição antes da respectiva sentença definitiva. 
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De efeito, é cediço que as ações penais e cíveis são independentes
e autônomas. Contudo, em casos específicos como o que ora se analisa, resta
patente  que  o  direito  à  reparação  civil  fundamentada  em  condições  a  serem
apuradas em sede de ação penal, somente surge após o trânsito em julgado da
sentença  que  absolve  o  réu  das  acusações  que  lhes  são  imputadas,  sendo
prudente  que  o  acusado/recorrente  aguarde  o  trâmite  final  da  investigação  na
esfera criminal, de modo a corroborar a ilicitude da conduta de quem o acusou.

A aplicabilidade do art.  200 do Código Civil  ao caso dos autos é
corroborada pelo cotejo ao disposto no art. 67, II, do Código de Processo Penal2.  

Nesse cenário, tendo o ato imputado ao réu/recorrido nesta ação de
natureza cível ensejado também a instauração de processo criminal contra o ora
autor/recorrente, o lapso prescricional somente tem início depois do trânsito em
julgado da sentença penal absolutória, o que ocorreu somente em 20/07/2007 (fls.
81/115). 

Assim, proposta esta ação reparatória de danos em 28.04.2010 (fl.
02), não se implementou o prazo trienal de prescrição aplicável ao caso.

Esse  entendimento  encontra  amparo  na  tranqüila  e  reiterada
jurisprudência do egrégio STJ, como se colhe dos julgados cujas ementas vão
adiante reproduzidas:  

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR
PÚBLICO  DEMITIDO.  ABSOLVIÇÃO  NA  ESFERA  CRIMINAL.
PRETENSÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  NO  CARGO.  PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL
ABSOLUTÓRIA.  FALTA  RESIDUAL.  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA (SÚMULA 7/STJ). AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Nas ações que têm por objeto a
reintegração de  servidor  público,  fundadas na  absolvição,  na
esfera criminal, da acusação que teria dado causa à demissão, o
prazo  prescricional  é  de  ser  contado  a  partir  do  trânsito  em
julgado da sentença penal absolutória. Precedentes. [...]. (STJ -
AgRg  no  REsp:  991323  GO  2007/0228127-2,  Relator:  Ministro
CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP),
Data  de  Julgamento:  01/03/2011,  T6  -  SEXTA TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 21/03/2011)

“CIVIL  E  PROCESSUAL.  DEMANDA REPARATÓRIA.  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO.  FATO  CRIMINOSO.  INOCORRÊNCIA  DE
PRESCRIÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS.  200 C/C  935 DO  CC.
PRAZO. CONTAGEM. ART.  206,  § 3º, DO  CC.  1.  Tratando-se de
ato que enseja, além da reparação civil, procedimento criminal,
o  lapso  prescricional  começa  a  fluir  a  partir  do  trânsito  em
julgado  da  sentença  definitiva  penal.  2.  A  sentença  penal
condenatória transitou em julgado em 2006. A demanda reparatória

2  Art. 67. Não impedirão igualmente a propositura da ação civil:  II -  a decisão que julgar
extinta a punibilidade;

Apelação Cível 0004370-23.2010.815.0731                                                                                                  3

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10716650/par%C3%A1grafo-3-artigo-206-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10717064/artigo-206-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10677229/artigo-935-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10717725/artigo-200-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002


fora proposta em 2008. Portanto, não há como vislumbrar qualquer
afronta ao prazo prescricional do § 3º, V, do art.  206, do Código de
Processo Civil. 3. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1300492/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/RS),  TERCEIRA
TURMA, julgado em 03/08/2010)”; 

“RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.  DANO
MORAL  DECORRENTE  DE  NOTÍCIA-CRIME  ARQUIVADA POR
MANIFESTA  ATIPICIDADE.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  DATA DA SENTENÇA PENAL
ABSOLUTÓRIA. 1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-
se os embargos de declaração. 2. A ausência de decisão acerca dos
dispositivos legais indicados como violados impede o conhecimento
do  recurso  especial.  3.  A interposição  de  recurso  especial  não  é
cabível  quando  ocorre  violação  de  súmula,  de  dispositivo
constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no
conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, a da CF/88.
4. A responsabilização civil dos autores de notícia-crime depende da
demonstração  de  atuação  abusiva,  seja  em  razão  do  exercício
temerário  ou  de  má-fé. 5.  Desse  modo,  a  pretensão  de
compensação  de  danos  morais  tem  estrita  relação  de
dependência  em  relação  ao  fato  apurado  perante  o  juízo
criminal, razão porque são aplicáveis analogicamente as regras
relativas  à  ação  civil  ex  delicto,  inclusive  quanto  ao  prazo
prescricional (art. 200 do CC/02). 6. Recurso especial parcialmente
conhecido  e,  nesta  parte,  provido.  (STJ  -  REsp:  1309015  SP
2012/0025083-4,  Relator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de
Julgamento:  17/12/2013,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 04/02/2014)”. [Grifos e destaques acrescidos].

DISPOSITIVO

Posto  isso,  nos  termos  do   557,  §1º-A,  do  CPC3,  DOU
PROVIMENTO AO APELO,  para reformar a sentença vergastada,  afastando a
prescrição  e  determinar  o  retorno  dos  autos  à  origem  para  o  regular
prosseguimento do feito.

P.I.

João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz  

                          Relator 

3 Art.  557.  omissis § 1o-A Se a decisão recorrida estiver  em manifesto  confronto  com súmula ou com
jurisprudência  dominante  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator  poderá  dar
provimento ao recurso.
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